14

OS SABERES INDÍGENAS NA ESCOLA E OS DESAFIOS DA EDUCAÇÃO ESCOLAR DIFERENCIADA

Rosenilda Rodrigues de Freitas Luciano

Universidade Federal do Amazonas (UFAM). E-mail: rosebaniwa@gmail.com

Hellen Cristina Picanço Simas

Universidade Federal Fluminense (UFF). E-mail: india.parintins@gmail.com
Jonise Nunes Santos
           Universidade Federal do Amazonas (UFAM). E-mail: jonisenunes@hotmail.com
Resumo

Este trabalho discute os desafios da educação escolar indígena diferenciada com foco na alfabetização como direito, resultante das lutas do movimento social indígena e instituições indigenistas por meio de reivindicações de políticas públicas educacionais direcionadas aos povos indígenas. O estudo investiga o lugar dos saberes indígenas nos processos de formação dos professores indígenas alfabetizadores, a partir das experiências do Programa Ação Saberes Indígenas na Escola, coordenado pela Universidade Federal do Amazonas – UFAM, cuja proposta é alfabetizar partindo das realidades e saberes indígenas na perspectiva da organização comunitária, do multilinguismo e da interculturalidade que fundamentam os projetos educativos nas comunidades indígenas. O trabalho apresenta reflexões baseadas na pesquisa bibliográfica que envolve os preceitos legais e o diálogo com autores indígenas e não-indígenas que discutem a temática e conceitos sob diferentes percepções, contextualizando à realidade educacional dos povos indígenas. 
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Résumé

Cet article traite des défis de l'éducation scolaire différenciée des peuples indigènes en mettant l'accent sur l'alphabétisation en tant que droit résultant des luttes du mouvement des peuples indigènes et des institutions indigenistes par le biais de revendications auprès des politiques publiques responsables dans le domaine de l´éducation. Cette recherche prétend comprendre la place des savoirs indiens au sein du  processus de formation des  enseignants indiens dans le domaine de l´ alphabétisation, ayant pour base les expériences du Programme « Savoir indien à l´école », coordiné par  l'Université Fédérale de l´État de l´Amazonas – UFAM. Ce programme a pour but d´alphabetiser les élèves à partir de leur réalité et connaissances mettant en valeur l´organisation communautaire, le multilinguisme et l'interculturalité qui représentent les fondements des projets éducatifs dans les communautés indigènes. Le travail présente réflexions ayant comme support la recherche bibliographique orientée sur les aspects juridiques et le dialogue avec différents auteurs indigènes et non indigènes qui débatent cette thématique e abordent différents points de vue au sujet des concepts qui contextualisent la réalité éducative des peuples indigènes. 
Mots-clés: Éducation scolaire des peoples indigénes; Formation; Les enseignants indigenes ; Programme d'action sur le savoir traditionnel à l'école
INTRODUÇÃO
Este trabalho é um recorte da pesquisa de mestrado em andamento que traz para o debate acadêmico o Programa Ação Saberes Indígenas na Escola/UFAM e Alfabetização, como proposta de pesquisa do curso de Mestrado em Educação 2017/1, da Universidade Federal do Amazonas. Inicialmente, apresentaremos pesquisa documental que envolve os direitos assegurados pelos preceitos legais, bem como a revisão da literatura trazendo para o diálogo autores indígenas e não indígenas, clássicos e contemporâneos, tais como: Meliá (1979), Santos (1999), D’Angelis (2012), Candau (2006), Luciano (2006/2012/2013), Munduruku (2016), que discutem a temática e seus conceitos sob diferentes percepções e contextos.  

O Programa Ação Saberes Indígenas na Escola (PSIE) foi criado pelo Ministério da Educação – MEC, no ano de 2013, em atendimento às reivindicações do movimento social indígena, com o objetivo principal de promover a formação continuada de professores indígenas, visando oportunizar e fortalecer novas metodologias de letramento e numeramento ao universo da educação escolar indígena, bem como a elaboração de materiais didáticos específicos como principais subsídios ao processo ensino/aprendizagem na alfabetização das crianças indígenas. Visa ainda atender aos anseios educacionais alicerçados nos princípios da especificidade, da organização comunitária, do multilinguismo e da interculturalidade, que integram o eixo Pedagogias Diferenciadas e Uso das Línguas Indígenas no âmbito do Programa Nacional dos Territórios Etnoeducacionais Indígenas (BRASIL, 2013). 

Desde 2014, a Universidade Federal do Amazonas coordena o programa Ação Saberes Indígenas na Escola (PSIE) no Estado do Amazonas, que abriga a maior  diversidade indígena do país. Segundo dados do IBGE (2010), o Amazonas concentra o maior número de povos indígenas, sendo mais de 64 povos, 29 línguas faladas, representando 20,5% da população indígena do Brasil
.

Nesse aspecto, o Programa Saberes Indígenas é uma ação de âmbito nacional, que foi pensada e construída para atender as especificidades dos anos iniciais da educação escolar indígena, viabilizando a alfabetização a partir do chão da escola num processo inverso de tratar os conhecimentos indígenas sem excluir o sistema educacional vigente na implementação da proposta de alfabetizar, partindo dos conhecimentos indígenas para a perspectiva intercultural, considerando que “a diferença está no chão da escola”, conforme afirma Candau (2006, p. 130). 
Ressalta-se, que é a primeira vez que um programa se propõe a colocar os conhecimentos indígenas no chão da escola, que objetiva promover uma alfabetização alicerçada no letramento e numeramento diferenciados. Dessa forma, abre, portanto, possibilidades de alfabetizar a partir de valores e visões de mundos específicos. conforme orientam os ordenamentos jurídicos específicos para a educação escolar indígena. Nesse sentido, cabe-nos verificar como se dá a consonância entre teoria e prática para descobrir e até que ponto os materiais didáticos produzidos como ponto culminante do processo de formação, contribuem com as especificidades e a valorização cultural dos povos envolvidos, considerando que os povos indígenas são de cultura predominantemente oral. 

A problemática que se apresenta nos moldes da Ação, é que, embora o PSIE se proponha a reconhecer, aproximar-se e promover os saberes e fazeres indígenas nos processos de formação de professores e no cotidiano pedagógico das escolas, ele é também concebido dentro da matriz epistemológica, ontológica e cosmológica da sociedade colonial dominante. As próprias noções de infância, alfabetização, numeramento, letramento (não fazem parte da gramática sociocultural e racional dos povos indígenas) fazem parte do arsenal sociocultural ocidental que subjulgou, dominou e violentou povos, sociedades e culturas inteiras no mundo e continua vigendo em nossos tempos de diferentes modos e com diferentes argumentos. Logo, precisa ser investigado, compreendido e elucidado.    

Diante dessas premissas, o objetivo da pesquisa é focalizar os saberes indígenas no processo formativo dos professores indígenas, utilizando-se das experiências conduzidas pelo programa Ação Saberes Indígenas na Escola à luz do quadro teórico sobre a temática e dos desafios vivenciados na prática, considerando a efetiva participação e os papéis da tríade: formador, cursistas e material didático para se entender as concepções de ensino, metodologias aplicadas, e assim, construir um perfil dos formandos e formadores do programa, evidenciando os desafios no sentido de trazer contribuições para o aprimoramento da formação. 

De modo mais específico, o trabalho abordará as questões imbricadas no desenvolvimento da formação, procurando identificar como os saberes indígenas estão sendo trabalhados no ambiente escolar, quais conhecimentos, quais saberes são destacados, como estão sendo construídos os materiais didáticos no processo de formação dos professores indígenas, em que contribuem efetivamente para a alfabetização nas escolas indígenas. São aspectos importantes que perpassam pelo ensino e aprendizagem, e que necessitam ser averiguados.  
Dada à importância do tema, apresentamos os desdobramentos iniciais desse trabalho referente à revisão da literatura, na qual procuraremos destacar os principais desafios em diálogo com importantes autores, trazendo os pontos divergentes entre estes acerca dos aspectos relevantes para a Formação dos Professores Indígenas, quais sejam a alfabetização para os indígenas, a atuação do formador não indígena, do professor indígena alfabetizador e a construção do material didático.
A EDUCAÇÃO ESCOLAR COMO DIREITO E AS ESPECIFICIDADES DAS DIFERENÇAS  
O marco histórico das lutas sociais pelos direitos indígenas se deu muito fortemente na década de 1970, conduzidos pelo movimento indígena com apoio de instituições indigenistas. Antecedendo aos preceitos legais sobre a educação escolar indígena, a revisão teórica retoma os questionamentos levantados por Bartolomeu Meliá (1979, p. 64) à época de intensas discussões em torno dos impactos entre educação indígena e educação para o indígena acerca de o porquê da alfabetização do indígena:

-De onde deriva a necessidade da alfabetização? 

-A que necessidades reais a alfabetização responde?

-A alfabetização responde de fato às expectativas ideológicas levantadas pela sociedade nacional e às vezes assimiladas pelos índios?

-A alfabetização pode se integrar na educação indígena?

O autor utiliza-se do termo “a educação para o indígena” para tecer críticas à centralidade da alfabetização no objetivo de ensinar a ler e escrever como características do sistema educacional da sociedade não indígena. O que se justifica no preconceito histórico que se prolonga desde a colonização até a atualidade de se considerar que culturas sem escritas (ágrafas), são culturas sem educação e fadadas a não progredir. Com esses questionamentos, o autor recomenda à observação da alfabetização sob duas perspectivas: “daquele que traz a alfabetização (sociedade nacional) e daquele que a recebe (sociedade indígena)”, alertando para os prejuízos culturais decorrentes desse processo. 

O direito à educação escolar específica, diferenciada, intercultural e bilíngue, que respeite os processos próprios de ensino e aprendizagem foi reconhecido aos povos indígenas a partir da Constituição Federal de 1988, em seu artigo 210 (BRASIL, 1988), que se desdobra e respalda a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) de nº 9.394/1996 (BRASIL, 1996) e os demais documentos e Resoluções infraconstitucionais que visam assegurar os direitos no campo da educação diferenciada aos povos indígenas.
Nesse sentido, os povos indígenas têm reivindicado cada vez mais o reconhecimento e o respeito às diferenças, com direito a definirem como querem essa escola, quais currículos, quais calendários específicos, quais línguas, quais conhecimentos e quais práticas que correspondam às suas necessidades e realidades distintas. 

Em 2009 o Governo Federal criou os Territórios Etnoeducacionais por meio do Decreto no. 6.861/2009 (BRASIL, 2009), trazendo uma proposta inovadora de planejamento e gestão das políticas da educação escolar indígena embasada na configuração dos etnoterritórios indígenas substituindo as divisões territoriais dos municípios e dos estados. Conforme LUCIANO (2012, p. 81), indígena do povo Baniwa:
Territórios Etnoeducacionais são áreas territoriais específicas que dão visibilidade às relações interétnicas construídas como resultado da história de lutas e reafirmação étnica dos povos indígenas, para a garantia de seus territórios e de políticas específicas nas áreas de saúde, educação e etnodesenvolvimento.
Nesse mesmo ano, em atendimento às reivindicações do Movimento de Educadores Indígenas durante a I Conferência Nacional de Educação Escolar Indígena (I CONEEI), ocorrida em dezembro de 2009, em Brasília, o MEC por meio da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI), aprovou a criação do Programa Saberes Indígenas na Escola que integra o eixo Pedagogias Diferenciadas e Uso das Línguas Indígenas no âmbito do Programa Nacional dos Territórios Etnoeducacionais Indígenas (BRASIL, 2013), tendo como objetivos:   

I – Promover a formação continuada de professores da educação escolar indígena, especialmente daqueles que atuam nos anos iniciais da educação básica, em escolas indígenas;

II – Oferecer recursos didáticos e pedagógicos que atendam às especificidades da organização comunitária, do multilinguismo e da interculturalidade que fundamentam os projetos educativos próprios nas comunidades indígenas;

III – Oferecer subsídios à elaboração de currículos, definição de metodologias e de processos de avaliação que atendam às especificidades dos processos de letramento, numeramento e conhecimentos dos povos indígenas. 

IV – Fomentar pesquisas que resultem na elaboração de materiais didáticos e paradidáticos em diversas linguagens, bilíngues e monolíngues, conforme a situação sociolinguística e de acordo com as especificidades da Educação Escolar Indígena.
O programa traz no bojo da sua proposta o objetivo maior de fortalecer as metodologias de letramento ao universo indígena, possibilitando novas práticas pedagógicas e elaboração de materiais didáticos específicos segundo a realidade de cada povo, alicerçados nos princípios da especificidade, da organização comunitária, do Multilinguismo e da Interculturalidade. As ações são desenvolvidas em regime de colaboração com os Estados, o Distrito Federal (SECADI/MEC), Municípios e Instituições de Ensino Superior. 

Contudo, as experiências nas práticas docentes demonstram que há um largo distanciamento entre as leis e a realidade vivenciada pelos educadores indígenas versus a grande diversidade cultural específica de cada povo, como avalia o autor indígena Daniel Munduruku, em entrevista concedida ao site Namu Portal (2017, s/n.): 
[...] Após quase 30 anos de promulgação da Constituição, não houve uma continuidade na política educacional para as populações indígenas. Houve um avanço significativo nessa área, mas isso ainda não responde às demandas. Na prática, os indígenas precisam entrar em contato com a educação formal sem abrir mão dos conhecimentos tradicionais.

O autor deixa claro que as conquistas de direitos são importantes, mas que somente as leis não bastam para efetivar a educação diferenciada, e suas análises se inserem na necessidade da perspectiva intercultural trazendo os conhecimentos tradicionais para serem trabalhados no ambiente escolar, o que se confirma na proposta da Ação Saberes Indígenas na Escola. Isto porque o modelo de escola e os métodos são excludentes e monoculturais, pensados e direcionados ao público não indígena, que não se abrem de fato para a interculturalidade. Em termos de especificidades, sabemos que todo esse amparo legal não garante que as instituições educacionais, como agentes primordiais da alfabetização e letramento, estejam preparadas para lidar com a realidade específica dos alunos indígenas. As implicações teórico-metodológicas que decorrem desse processo precisam ser trazidas para o ambiente do debate e da prática educacional por meio de pesquisas que contribuam para o aprimoramento dos processos educativos próprios dos povos indígenas. 

Um ponto preocupante desse processo nos toma quando pensamos em interculturalidade e multiculturalismo, visto que historicamente, o sistema educacional vigente é enraizado no colonialismo europeu, que, por sua vez, atende ao sistema capitalista. A multiculturalidade colonial e eurocêntrica pressupõe inferioridade, desigualdade e exclusão social, em que a liberdade controlada por meio de uma ditadura revestida de democracia utiliza a escola como principal instrumento para impor obediência às regras que regem uma sociedade assentada no monoculturalismo. Essa prerrogativa, que inclui os povos indígenas, é confirmada por Sousa Santos (1999, p.18-19), quando afirma: 

Em vez do direito à diferença, a política da homogeneidade cultural impôs o direito à indiferença. As especificidades ou diferenças na execução das políticas foram determinadas exclusivamente por critérios territoriais ou sócio-econômicos e nunca de outra ordem. Os camponeses, os povos indígenas e os imigrantes estrangeiros foram os grupos sociais mais diretamente atingidos pela homogeneização cultural, descaracterizadora das suas diferenças.

O contexto destacado pelo autor retrata a tendência a uma educação homogênea, na qual a cultura da sociedade dominante é imposta sobrepondo a diversidade cultural que se apresenta no ambiente escolar silenciando as diferentes vozes e saberes trazidos pela multiculturalidade do nosso país. É, portanto, uma realidade que a Ação Saberes Indígenas na Escola vislumbra trabalhar nos anos iniciais como base para a construção de uma escola assentada nos projetos de vida dos povos indígenas, com práticas pedagógicas que valorizem o bem viver, que oportunizem a interculturalidade e multiculturalismo entre o mundo indígena e não indígena, e entre os próprios indígenas, haja vista que cada um tem suas especificidades quanto à língua, cultura, cosmologias e demais particularidades dos seus modos de vida. 
Por outro lado, a Resolução 05/2012 (BRASIL, 2012) do Conselho Nacional de Educação – CNE garante a educação infantil nas comunidades indígenas como um direito e não como obrigação, de forma que a comunidade é que define se a quer ou não para as suas crianças. 
Atualmente, com as conquistas dos direitos se suscitam novos questionamentos no que tange à efetivação desses direitos pelas políticas públicas educacionais vigentes em relação à educação escolar diferenciada. São questões que indicam o início de um caminho a ser percorrido com muitos desafios a serem enfrentados, discutidos e aprimorados, dos quais demonstraremos os três primeiros desafios na sequência em que a pesquisa pretende trabalhar.  

PRIMEIRO DESAFIO DO PROCESSO FORMATIVO: O FORMADOR
Antes de tudo precisamos entender e discernir as diferenças conceituais entre Educação Indígena e Educação Escolar Indígena, o que nos é esclarecido pelo autor indígena Luciano, pertencente ao povo Baniwa:
[...] a educação indígena refere-se aos processos próprios de transmissão e produção dos conhecimentos dos povos indígenas, enquanto educação escolar indígena diz respeito aos processos de transmissão dos conhecimentos não-indígenas e indígenas por meio da escola, que é uma instituição própria dos povos colonizadores. A educação escolar indígena refere-se à escola apropriada pelos povos indígenas para reforçar seus projetos socioculturais e abrir caminhos para o acesso a outros conhecimentos universais, necessários e desejáveis, a fim de contribuírem com a capacidade de responder às novas demandas geradas a partir do contato com a sociedade global (LUCIANO, 2006, p. 129).


A educação escolar indígena define elementos básicos e importantes como os educadores aptos a lidar com a educação escolar indígena para que possam minimamente atuar com coerência às especificidades e processos próprios de educação dos povos indígenas, uma vez que o seu trabalho incidirá diretamente na qualificação do professor indígena e na educação infantil como base primordial da educação escolar indígena diferenciada, multicultural, multilíngue e como projeto societário das aldeias indígenas.

No Amazonas os cursos de formações continuadas de professores indígenas são ofertados pelo Programa Ação Saberes Indígenas na Escola (PSIE) por meio da Universidade Federal do Amazonas – UFAM desde 2014, que seleciona os formadores e as turmas de cursistas indígenas, em conformidade com a abrangência dos Territórios Etnoeducacionais a que pertencem. No entanto, como é um programa novo que se encontra em fase de estruturação, na prática, ficam visíveis as dificuldades que se apresentam durante as formações. A começar pela atuação do formador não indígena, pressupondo-se que, para um bom desenvolvimento dos seus trabalhos, se faz desejável que além da formação técnica/acadêmica ele tenha comprometimento com a questão indígena, pois parte do formador toda a condução do processo formativo. 

Em contraponto, D’Angelis (2012, p. 158), baseado nas reflexões de Paulo Freire sobre a relação educador-educando refere-se ao problema da formação de educadores indígenas por não-índios como um falso problema, por dois motivos: 
- O fundamental é a atitude e a postura pedagógica do educador. Se sua compreensão da ação educativa o aproxima desta de Paulo Freire, que aqui limitadamente esbocei, ele será parceiro de seus educandos em um processo de vivenciar situações gnosiológicas (de descoberta e construção de conhecimentos). (...)
- É perfeitamente possível, também, a existência de formadores indígenas conservadores, ‘burocratas do ensino’, sem humildade, praticantes de uma educação que Paulo Freire denominou “bancária”. O fato de serem índios não torna bom o mau ensino.
Na avaliação do autor são pontos significativos quando consideramos a hipótese de o formador ser ou não indígena para garantir a qualidade da formação, pois o que se coloca em questão é a qualificação deste para com as práticas pedagógicas e contextualizadas com as realidades indígenas. 
Dessa forma, na prática docente, percebe-se que o arcabouço jurídico-teórico não preconiza um perfil adequado ao formador não indígena que ministrará o curso aos professores indígenas, atendo-se intrinsecamente aos objetivos e desprezando os meios que serão utilizados para o alcance destes. São notórios lacunas e percalços no processo de formação, considerando a premissa de que ao formador não basta ter conhecimento e formação técnica, faz-se necessária a ligação entre a formação e a compreensão das realidades socioculturais e cosmológicos dos povos indígenas, além do comprometimento sócio-político e cultural com as demandas do segmento indígena. As lacunas aqui pensadas referem-se ao possível despreparo do formador para lidar com a educação específica e diferenciada, o que possibilita reproduzir unicamente a sua concepção de ensino (conteudista/tecnicista) em detrimento das inovadoras propostas trazidas pelo PSIE.

Percebe-se, também, a carência de qualificação específica aos formadores, tanto técnica como politicamente, por parte dos programas que promovem os cursos de formação. Assim, as qualificações técnica e acadêmica sobrepõem quaisquer outros critérios que possam relacionar-se ao universo indígena. 
Como parte desse processo, surgem as inquietações que motivaram a realização da pesquisa tendo o formador como o cerne principal da questão, considerando a hipótese de que parte dele e depende dele o sucesso ou insucesso do processo de formação. Se o formador não possui comprometimento e sensibilidade com a questão da educação escolar indígena como poderá ajudar a superar os desafios que se apresentam no decorrer das etapas formativas? As experiências como docentes do PSIE nos mostram que esses despreparos de alguma forma passam despercebidos aos olhos dos cursistas. O que se observa, em algumas situações, é um plano de ensino predominantemente tecnicista que aplica os conteúdos para além da compreensão dos professores indígenas, o que, muitas vezes, os faz ficarem maravilhados com o nível de aprendizado muito embora haja pouca ou quase nada de absorção por parte deles e nem tampouco aplicação às suas realidades. 

SEGUNDO DESAFIO DO PROCESSO FORMATIVO: O PROFESSOR ALFABETIZADOR INDÍGENA 
Sobre a formação do professor indígena, o Parecer n˚ 014/1999 do Conselho Nacional de Educação – CNE destaca que:
Para que a Educação Escolar Indígena seja realmente específica, diferenciada e adequada às peculiaridades culturais das comunidades indígenas, é necessário que os profissionais que atuam nas escolas pertençam às sociedades envolvidas no processo escolar. (BRASIL 1999, p.12)
No entanto, as experiências como docentes na formação de professores indígenas nos mostram que ao cursista não basta ser professor indígena, é necessário também o comprometimento sociocultural com o seu povo e os projetos societários da sua comunidade. É uma premissa que se sustenta nas avaliações de Bartolomeu Meliá (1979, p. 61), que nos diz:
Se o alfabetizador for indígena, não por isso todos os problemas, indicados para o alfabetizador de fora, ficam resolvidos. Às vezes, pode ter introjetada a ideologia de fora com tanta ou mais força quanto um alfabetizador não indígena. Fanatismo religioso, jogo político, aproveitamento egoísta de uma situação de relativo prestígio, vão marcar o seu trabalho de alfabetizador.

De acordo com o autor, as concepções de ensino, de visão de mundo e outras características alheias ao mundo indígena irão interferir substancialmente no processo de ensino e aprendizagem independente do alfabetizador ser indígena ou não. É um risco que o curso de formação deve trabalhar promovendo a capacitação desse professor alfabetizador na perspectiva de prepará-lo como agente transformador na efetivação da educação escolar diferenciada. Pois, segundo o Parecer 014/1999 (BRASIL, 1999, p.12), “é consenso que a clientela educacional indígena é melhor atendida por professores índios, que deverão ter acesso a cursos de formação inicial e continuada, planejados para o trato com as pedagogias indígenas”.

Nas experiências de docência indígena, tanto nos cursos de formações inicial quanto continuada, é possível perceber durante as aulas a limitação dos professores indígenas em articular as demandas socioculturais de suas aldeias às atividades escolares, indicando um distanciamento entre as prerrogativas para a escola indígena e a prática docente, conduzindo-nos à hipótese que essa lacuna perpassa pela ausência de processos teórico-metodológicos que fortaleçam o pertencimento à sua cultura durante o percurso escolar, especificamente na alfabetização, o que indica a necessidade do letramento com características orais e materiais didáticos específicos e diferenciados, que afirmem os valores e promovam a libertação e inclusão de práticas pedagógicas que possibilitem a retomada dos valores culturais. 

Percebe-se, também, que os saberes indígenas estão se perdendo por conta do silenciamento das vozes indígenas no Brasil afora desde a época da colonização, daí a necessidade de se registrar graficamente a “cultura” indígena no intuito de ressignificar o letramento oral devolvendo a voz que deve ser ouvida dos/pelos indígenas.

TERCEIRO DESAFIO DO PROCESSO FORMATIVO: O MATERIAL DIDÁTICO

No processo educacional é de fundamental importância o papel do material didático por duas razões básicas: a primeira por este ser um importante instrumento de culminância da formação, que possibilitará uma leitura mais dinâmica dos seus resultados; segundo por ser instrumento do fazer pedagógico na alfabetização.
O material didático é um desafio que há muito vem sendo discutido, conforme as observações críticas de Bartolomeu Meliá (1979, p. 86):
Olhando para o material didático usado na alfabetização do indígena, pode se observar, com frequência, uma série de defeitos que se repetem: a língua indígena apresenta-se reduzida só aos níveis da cultura material e atividades econômicas, mas banais; muitas das expressões registradas são irreais e fictícias demais. Os conteúdos não passam do genérico; ocorrem numerosas induções de outra cultura em oposição à cultura indígena.  

Segundo o censo escolar de 2015 do Ministério da Educação (MEC), metade das escolas indígenas não tem material didático específico para o grupo étnico. Sobre essa matéria o doutor em linguística, Joaquim Maná Hunikuin (2017), indígena do Acre, acrescenta:
Ainda há muita necessidade de produzir vários tipos de materiais. Quando um povo decide trabalhar seu conhecimento oral na forma de escrita, precisa de vários materiais. Primeiro da alfabetização e depois da sequência dessa formação. Vejo que os povos têm a mesma necessidade. Povos falantes que querem produzir o seu material didático precisam ter esse conhecimento técnico científico para analisar a própria língua e definir a língua a ser usada na escola. Do material que vem de fora, se aprende a língua portuguesa. Há livros que chegam às aldeias que não condizem com a realidade da população. Há livros que vêm de fora, há imagens desconhecidas. Na região amazônica, as crianças não conhecem elefante, girafa. Mesmo não entendendo a lógica desses personagens, a ideia é aprender a ler e escrever a língua portuguesa. (AGÊNCIA BRASIL, 2016, s/n)
Concretamente isso se reforça no cotidiano dos cursos de formação, nos quais vemos que o material didático nem sempre é construído na perspectiva de atender aos anseios e projetos societários do povo envolvido, muito embora este seja um dos direitos específicos. E como tal está entre os objetivos da Ação Saberes Indígenas na Escola, a produção de material didático específico, por indígenas pertencentes às suas respectivas comunidades, mas, para isso, precisa-se que tenham uma boa formação, que, em nível médio ou superior, deve enfatizar a constituição de competências referenciadas em conhecimentos, saberes, valores, pautados nos princípios da Educação Escolar Indígena (BRASIL, 2012).

Nesse aspecto, a pesquisa em andamento propõe-se a identificar as dificuldades que permeiam tanto a construção como a aplicabilidade do material didático. Principalmente se condiz às realidades atuais das vivências indígenas e/ou se são limitados a mostrar a vida indígena com os traços de preconceito e folclorizada tal como se apresenta na maioria das vezes em materiais didáticos da educação não indígena.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Em face das problemáticas aqui apresentadas, com base na revisão da literatura e das experiências vivenciadas no campo da docência em cursos de formação de professores indígenas, a continuidade da pesquisa visa investigar os principais atores da formação: formador, formando e material didático produzido, como elementos primordiais no alcance dos objetivos preconizados pelo PSIE. O que se vislumbra a contribuir com o aprimoramento e/ou possíveis mudanças advindas dos desafios apresentados no ambiente das escolas indígenas.
Procuraremos detectar o distanciamento entre teoria e prática, principalmente dar visibilidade às limitações e necessidades que cerceiam os cursos de formações promovidos pela Ação Saberes Indígenas na Escola em direção e efetivação da educação escolar diferenciada, de fato.
Conclui-se, portanto, que o modelo de escola indígena do indígena e sonhada por eles com todas as suas peculiaridades diferente da escola imposta para o indígena, não se sustenta sem uma relação dialógica e dialética no entrelace dos diversos saberes do mundo indígena e não indígena numa construção de conhecimentos que respeite a diversidade cultural envolvidas no processo educacional. 
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